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Para  conhecimento  desta  PM  e  devida 
execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E
I – Serviços Diários
Para o dia 28 -  (QUINTA-FEIRA)

OFICIAL  DE  DIA AO QCG - Ten PM Brazmir DP

COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES - A CARGO DA DGO

GUARDA – A CARGO DO BPGd

2ª P A R T E
II – Instrução

1.0.0.   PORTARIAS DO COMANDO GERAL

Nº 1578, de 20 SET 2006

EMENTA: Aprova   Currículo   do  Curso  de  Operador Aéreo 
                   COA

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelos Incisos III e XV do Art. 101 do  Regulamento Geral da Polícia Militar de 
Pernambuco,  aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94,

R E S O L V E:

I – Aprovar provisoriamente, o Currículo do Curso de Operador 
Aéreo  –  COA,  em  razão  da  análise  feita  pela  Comissão  Permanente  de 
Validação  de  Currículos  -  (CPVC),  conforme  registro  em Ata  da  Reunião 
extraordinária realizada no dia 18 SET 2006,  com a seguinte grade curricular:

Grade Curricular
Curso de Operador Aéreo – (COA)

Disciplinas Carga Horária
1.0   Educação Física Militar 36h/a
2.0   Navegação Aérea e Terrestre 10h/a
3.0   Regulamento Aéreo 10h/a
4.0   Teoria de Vôo 10h/a
5.0   Meteorologia 10h/a
6.0   Conhecimentos Técnicos Aeronáuticos 15h/a
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II – Remeter cópia desta decisão, da Solução do Comandante da 
OME  e  do  relatório  do  Encarregado  do  presente   Processo  Administrativo 
Disciplinar ao Corregedor Geral, ao Diretor de Pessoal, ao Diretor de Finanças, 
ao Chefe da 2ª EMG e ao Comandante da CIPMoto;

III – Arquivar os autos do Processo Administrativo Disciplinar no 
Arquivo Geral.

CLÁUDIO JOSÉ DA SILVA
Cel PM Comandante Geral

C O N F E R E:
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Ora,  incompreensível  se  mostra  a  ausência  de  dolo  na  ação 
perpetrada  pelo  Defendido,  destacada  com determinado  afinco  pela  Defesa 
Técnica, uma vez que não identificamos qualquer constrangimento na medida 
adotada pelo Oficial  de Operações naquela  ocasião,  mais  sim como a  mais 
adequada e necessária, diante da forma como se apresentara a situação, não 
podendo o mesmo ignorar o Princípio da Oportunidade.

No mérito, o Licenciando praticara ato desabonador e totalmente 
inesperado  de  um  recém-formado  na  Corporação,  demonstrando  visíveis  e 
claros sinais de que não compreendera e muito menos absorvera a missão para 
qual a Instituição tentara forjá-lo, dando-nos provas da qualidade incompatível 
de seu caráter e personalidade à vida castrense, tendo seu comportamento e 
atitude gerado indignação e reprovação no seio da tropa.

Na ótica de alguns leitores mais incrédulos, os fatos acima narrados 
se  constituiriam apenas em meras  hipóteses,  porém as  provas coligidas  aos 
autos  são harmônicas e irrefutáveis,  dando conta da culpabilidade líquida  e 
certa do Licenciando, não tendo consumado-se o crime por fatores alheios à 
vontade do mesmo, tendo agido de modo vil e ignóbil, quando esperava-se dele 
uma atitude exemplar, fruto da concepção de valores e princípios cultuáveis.

Valores  e  preceitos  os  quais,  concebidos  com a  investidura  que 
recebemos, foram desabonados pela prática na qual o militar em lide se vira 
envolvido,  sendo  incoerente  sua  permanência  nas  fileiras  desta  gloriosa 
Corporação, da qual todos nós fazemos parte, e certo de estar praticando a mais 
cristalina justiça, entendo que o Licenciando violou deveres basilares precípuos 
da profissão que pensara  acolher,  como o de ser  probo e  leal  em todas as 
circunstâncias,  donde  se  pode  notar  que  os  valores  e  deveres  éticos  dos 
militares estaduais, conforme Art. 8º do Regulamento de Ética Profissional dos 
Militares do Estado de Pernambuco, aprovado pelo Decreto nº 22.114, de 13 
MAR  2000,  foram  violados.  Também  de  igual  maneira  foram  afetados  o 
sentimento  do  dever,  o  pundonor  policial  militar  e  o  decoro  da  classe, 
estipulados no Art. 27 do Estatuto dos Policiais Militares, Lei nº 6.783, de 16 
OUT 74, não reunindo, desta maneira, condições de continuar nas fileiras da 
Corporação.

Ante o exposto, este Comandante Geral resolve:

I – Aplicar ao Sd PM Mat. 102760-3/CIPMoto, Bruno de Pádua 
Branco da Silva a pena de Licenciamento “Ex-Offício“ a Bem da Disciplina, 
insculpida no Art. 30, § 1º, da Lei nº 11.817, de 24 JUL 2000, c/c o Art. 109, § 
2º,  alínea “c” da Lei  nº 6.783, de 16 OUT 74,  por  entender  que o mesmo 
praticou transgressão que afetou o sentimento do dever,  a  honra  pessoal,  o 
pundonor militar e o decoro da classe;
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7.0   Equipamentos de Helicópteros 10h/a
8.0   SAO/Manutenção de Aeronave 10h/a
9.0   Segurança de Vôo 10h/a
10.0   CRM (Gerenciamento de Recursos de Cabine) 8h/a
11.0   Armamento Munição e Tiro 15h/a
12.0   Abordagem Policial 15h/a
13.0   Ações Táticas 15/a
14.0   Gerenciamento de Crises 10h/a
15.0   CDC  Com Helicópteros 8h/a
16.0   Radiopatrulhamento Aéreo 8h/a
17.0   Doutrina de Emprego de Helicópteros 15h/a
18.0   Técnicas Verticais 25h/a
19.0   Primeiros Socorros/Atendimento Pré-Hospitalar 25h/a
20.0   Natação Utilitária 20h/a
21.0   Salvamento Aquático 25h/a
22.0   Operações Urbanas Com Helicópteros (Reais) 10h/a
23.0   Sobrevivência no Mar e na Mata 30h/a
TOTAL 350

II  –Contar  os  efeitos  desta  Portaria  a  partir  da  data  de  sua 
publicação.

III – Cumpra-se.

--oo(0)oo--

Nº 1579, de 20 SET 2006

EMENTA: Designa Instrutores para o Estágio  de  Readap-
                    tação ao Serviço Policial Militar II

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Art. 100 do Regimento Interno do Centro de Formação e Aperfeiçoamento 
de Praças (RI/CFAP), aprovado e mandado adotar pela Portaria do Comando 
Geral nº 76 , de 10 FEV 83 e de acordo com a Portaria do Comando Geral nº 
377, de 14 MAR 91, publicada no SUNOR nº 11, de 15 MAR 91,
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R E S O L V E:

I  –  Designar  para integrar  o  Corpo de Instrutores  do Centro de 
Formação e Aperfeiçoamento de Praças (CFAP), do Estágio de Readaptação ao 
Serviço Policial Militar, com início no dia 21 AGO 2006 e termino previsto 
para o dia 15 SET 2006, os policiais militares abaixo discriminados:

1 - Instrutores

Posto/Grad. Mat. Nome Disciplina
 3º Sgt PM 940696-4  Dilion Balduino da Silva Ordem Unida
2º Ten PM 18366-0  Antônio Soares da  Silva Inst. Geral
2º Sgt  PM 26877-1  Cláudio Gomes de Almeida Tec. Abordagem

1º Ten PM 950721-3  Arnaldo Mangueira Ribeiro Proc. em 
Ocorrências

1º Sgt PM 14473-8  José Alves Filho Ética e Cidadania
1º Ten PM 950756-6 Marcio Mendes Monteiro Tiro Policial
1º Sgt PM 28589-7 Edson Costa T P O

2º Ten PM 980015-8
Demétrios W. Cavalcanti da 
Silva

Noções de 
Direito

1º  Sgt PM 27757-6 José Carlos da Silva
Ed.  Física 

Militar

1º Sgt  PM 14473-8  José Alves Filho
Direitos 

Humanos

II  –  Estabelecer  o  valor  da  hora-aula  referente  ao  CFC para  o 
Estágio de Readaptação ao Serviço Policial Militar.

III - Esta Portaria tem seus efeitos a contar de 15 AGO 2006.

--oo(0)oo--

Nº 1580, de 20 SET 2006

         EMENTA: Designa Instrutores para o Curso de Formação de 
                             Soldados (CFSd/2006- II)

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Art. 100 do Regimento Interno do Centro de Formação e Aperfeiçoamento 
de Praças (RI/CFAP), aprovado e mandado adotar pela Portaria do Comando 
Geral nº 76 , de 10 FEV 83 e de acordo com a Portaria do Comando Geral nº 
377, de 14 MAR 91, publicada no SUNOR nº 11, de 15 MAR 91,
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pleito na assertiva de que os fatos são objeto de um processo em trâmite na 
Justiça Militar Estadual – JME, e portanto dever-se –ia aguardar o trânsito em 
julgado  da  sentença  a  ser  prolatada  pelo  Conselho  Permanente  de  Justiça, 
fazendo  alusão  ao  Princípio  da  Presunção  de  Inocência.  Procurara  ainda 
descaracterizar os fatos, racionalizando a conduta do Defendido, destacando a 
ausência de dolo na ação,  e a  intenção,  por parte do mesmo, em efetuar a 
entrega  do  equipamento  eletrônico  num  momento  posterior,  em  local 
apropriado, classificando a atitude do Oficial  Comandante da Operação, em 
haver  determinado  a  busca  pessoal  em  todo  efetivo,  como  inoportuna  e 
vexatória, tendo posto em risco a vida de todos comandados, atribuindo a este 
fato a causa do constrangimento a que teria sido submetido o Licenciando e o 
impedido de efetuar a entrega naquela oportunidade .

Em síntese é o que de relevante há para se ressaltar.

Inicialmente cumpre-nos destacar a carência de fundamentação e 
amparo legal do pedido de sobrestamento promovido pela Defesa Técnica, em 
virtude da independência e autonomia das esferas judicial e administrativa, e 
por  isto  o  Administrador  Público,  para  a  prática  de  ato  administrativo 
disciplinar, após regular o competente processo administrativo, não depende da 
conclusão  da  ação  penal  instaurada  contra  o  servidor.  Além  do  mais,  as 
decisões daquela, apenas repercutem nesta, quando a sentença penal absolve o 
militar  nas  hipóteses  de:  negativa  de autoria,  inexistência  do fato  típico ou 
reconhecimento de excludente de ilicitude. Esse entendimento, não é só deste 
Comandante, mas também do Supremo Tribunal Federal ao julgar o Mandado 
de Segurança nº 23401/DF.

Uma  outra  questão  de  primordial  importância  para  um perfeito 
entendimento dos fatos, reside na constatação do possível constrangimento a 
que fora submetido o Licenciando, conforme não só ele se diz vitimado, como 
também alegara seu Defensor.

Questionamo-nos qual  constrangimento pode-se verificar  no fato 
de um Oficial da Corporação, estando no Comandamento de uma ação policial, 
com todo o efetivo reunido, indagar se alguém encontrara um aparelho celular 
durante a incursão? Por qual motivo, senão a vil intenção de apoderar-se do 
mesmo,  não  tivera  o  Licenciando  pronta  e  imediatamente  respondido  e 
repassado o eletrônico ao 1º Ten PM Wambergson?

Muito  embora  entendamos que a  obrigação  imposta  por  valores 
éticos e morais constituir-se-iam na determinação da entrega do aparelho, ou 
mesmo que fosse da simples verbalização do achado ainda ao Aluno Oficial, 
superior  hierárquico  que  o  acompanhara  durante  o  deslocamento, 
vislumbramos a possibilidade de ter o Licenciando solicitado a presença do 
Oficial em reservado, efetuando-lhe a entrega em seguida.
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dente  de  Policiamento  com Motocicletas  –  CIPMoto,  em operação  policial 
desencadeada na localidade conhecida como “Favela da Burra Nua”, bairro de 
Sítio Novo, Olinda-PE, empreendera perseguição a pé juntamente com o Aluno 
Oficial PM Mat. 102136-2, Mauro José Galindo Calado, em direção ao local de 
onde alguns indivíduos não identificados se evadiram ao perceberem a chegada 
dos policiais militares, momento em que o Processado dos autos encontrara o 
aparelho  de  telefonia  móvel  celular  da  marca  SANSUNG,  modelo  SGH – 
A800,  de  número  de  série  1036-03-0347,  com  terminal  de  número  081-
88541867, colocando-o no bolso de seu fardamento, deixando de comunicar o 
fato ao seu superior hierárquico, na ocasião, o próprio Aluno Oficial. Com o 
término das incursões, não tendo a equipe policial logrado êxito na localização 
dos suspeitos, o 1º Ten PM Mat. 940290-0, Wambergson Correia de Melo, 
Oficial  de  Operações,  determinara  uma  reunião  com o  efetivo  participante 
ainda naquela localidade, muito embora ainda aguardasse a chegada de outras 
patrulhas, contudo, já se fazendo presente o Licenciando, momento em que um 
menor de idade aproximara-se do Oficial e alertara-o para o fato de que um dos 
policiais teria encontrado um aparelho celular e guardado-o no bolso, passando 
então o Comandante da Operação a questionar se algum dos componentes da 
equipe tivera encontrado um celular, obtendo como resposta o silêncio e sinais 
negativos, mesmo tendo reiterado o questionamento por algumas vezes.

Diante das respostas negativas de alguns e silêncio por parte de 
outros, o aludido Oficial determinara uma busca pessoal em todos presentes, a 
iniciar por ele mesmo, como de fato o fez, e qual não fora a surpresa, ao ver-se 
surpreendido de posse de 02 (dois) aparelhos celulares o Licenciando, o qual 
ao  ser  indagado  acerca  dos  mesmos,  respondera  que  um deles  era  de  sua 
propriedade e o outro o tivera encontrado durante a incursão policial, porém 
quando questionado dos motivos pelos quais não se acusara no momento em 
que o efetivo fora consultado, utilizara-se do silêncio. 

Ao ser cientificado dos fatos, o Comandante da CIPMoto, Maj PM 
Mat. 1865-1, Wilton de Andrade Serafim de Araújo, determinara a condução e 
apresentação do Acusado dos autos ao Cap PM Mat. 910573-5, Antônio Raul 
Pereira Cavalcante, na ocasião, Oficial de Permanência da Diretoria Geral de 
Operações - DGO, o qual viera a presidir o auto de flagrante.

Os  testemunhos  coligidos  aos  autos,  oferecidos  por  todos  os 
policiais militares que tomaram parte na empreitada policial naquela data, se 
mostram contundente confirmação    corroboração  dos  acontecimentos,  posto 
que são uníssonos quanto ao desenrolar dos fatos, da forma como já relatada 
nesta  peça,  não  pairando  qualquer  dúvida  da  responsabilidade  atribuída  ao 
Licenciando.

A Defesa promovida pelo Bel. Hamilton Pinto Ribeiro de Moura 
Farias, OAB/PE nº 9.023, em favor do Licenciando, pugnara inicialmente pelo 
sobrestamento deste processo  administrativo -disciplinar,  consubstanciando  o 
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R E S O L V E:

I  –  Designar  para  integrar  o  Corpo de Instrutores  do Centro de 
Formação e Aperfeiçoamento de Praças (CFAP), do Curso de Formação de 
Soldados  (CFSd/2006  –  II),  que  teve  início  no  dia  19  JUN 2006,  ora  em 
funcionamento no CFAP, os policiais militares abaixo discriminados:

1 - Instrutores

Posto/Grad. Mat. Nome
 1º Ten BM 02298-5 Lamartine de Melo Souza Junior
2º Ten  PM 101085-9 Igor Rodrigues da Silva
2º Ten  PM 101184-7 Rebeka Cristiny B. de Santana
1º Sgt   PM 14473-8 José Alves Filho
3º Sgt   PM 28872-1 Tarcisio Dantas Cançado

II –  Esta Portaria tem seus efeitos a contar de 19 JUN 2006.

3ª P A R T E
III – Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL

1.1.0.   Requerimentos Despachados

Maj PM Mat. 1789-2, Aldo Batista do Nascimento, Cap PM Mat. 
16836-0, Luiz Antônio G. da Silva e 1º Ten PM Mat. 940281-0, André Luiz G. 
dos  Santos  –  Pagamento  da  gratificação  pela  Participação  no  Cadastro  e 
Elaboração de Folha de Pagamento do Estado Pernambuco, prevista na LC nº 
043/02:  -  Indeferido,  por  falta  de  amparo  legal,  conforme  preconiza  o 
Inciso IV, do Art.  10,  da LC nº  043/02,  c/c o  Inciso IV do Art.  3º,  do 
Decreto nº 24357/02.  (Nota nº 1395/2006/DP-3/SD).

Cap  PM  Mat.  16839-4/CFARM,  Rinaldo  Ramos  Mendes, 
exercendo a  função de Chefe da Divisão de Material e Serviços do CASIS - 
Concessão da Gratificação Adicional pelo Exercício de Atividades Penosas, 
Insalubres e Perigosas,  em virtude de estar exercendo suas atividades como 
Chefe da Seção de Apoio Administrativo no CFARM/CASIS, estando desta 
forma,  exposto  a  agentes  nocivos  à  saúde,  consequentemente  ficando 
vulnerável a qualquer  tipo de infecção hospitalar: -  Indeferido, por não se 
enquadrar nas hipóteses previstas no Decreto nº 14.617, de 31 OUT 90, 
com as modificações introduzidas pelo Decreto nº 15.472, de 03 DEZ 91, de 
acordo  com  o  resultado  da  análise  sobre  processos  de  concessão  do 
Adicional de Insalubridade e Periculosidade para os servidores da Polícia 
Militar  de  Pernambuco,  promovida  pela  Auditoria  Geral  do Estado da 
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Diretoria de Controle do Tesouro Estadual/SEFAZ, de que trata o Ofício 
AUGE nº 080, de 29 ABR 98.  (Nota nº 1398/2006/DP-3/SD).

1° Ten PM Mat. 940291-8/1ª CIPM, Fabrizio Dário de Sá Ferraz - 
Cadastramento  dos  seus  dependentes,  Bruna  Novaes  Ferraz,  filha,  grau  de 
instrução: 1ª Série Fundamental, data de nascimento, 06 JAN 99, Lícia Novaes 
Ferraz,  filha,  grau de  instrução,  cursando maternal,  data  de  nascimento,  21 
FEV 2003, para fins de dedução do valor previsto em Lei do Imposto de Renda 
retido na fonte incidente sobre os seus rendimentos tributáveis: - Deferido, de 
conformidade com o Art. 35, Inciso III da Lei nº 9.250/95, Art. 77, § 1º, 
Inciso  III  do  Decreto  nº  3.000/99  e  Art.  38,  Inciso  III  da  Instrução 
Normativa SRF nº 15/01.  (Nota nº 879/2006/DP-3/SD).

1° Ten QOPM Mat. 960049-3/4° BPM, Fábio Moisés de Melo - 
Concessão de 06 (seis) meses de licença especial, referente ao 1º decênio de 
efetivo serviço prestado à Corporação, a/c da data de publicação: -  Deferido, 
de conformidade com o Art. 64, § 1ª, “a” c/c o Art. 65 da Lei nº 6.783/74. 
(Nota nº 1455/2006/DP-3/SD).

2.0.0.   ALTERAÇÃO DE SARGENTO

2.1.0.   Requerimento Despachado

2º Sgt PM Mat. 27432-1/SDS, Josemilson Cândido do Nascimento, 
Pagamento  da  gratificação  pela  Participação  no  Cadastro  e  Elaboração  de 
Folha  de Pagamento  do Estado de  Pernambuco,  prevista  na  LC nº  043/02, 
referente ao período de 30 MAI 2002 a 15 DEZ 2005, por haver servido no 
referido período na Diretoria de Finanças da PMPE (DF-3): - Indeferido, por 
falta de amparo legal, conforme preconiza o Inciso IV, do Art. 10, da LC 
nº 043/02, c/c o Inciso IV do Art. 3º, do Decreto nº 24.357/02.   (Nota nº 
1397/2006/DP-3/SD).

3.0.0.   ALTERAÇÃO DE SOLDADO

3.1.0.   Requerimentos Despachados

Soldados PM Mat. 24463-5, Claudelle M. L. de Albuquerque, a/c 
de 1º MAI 2002, Mat. 24500-3, Cléia Carmélia M. L. de A. Lima, a/c de 1º 
MAI 2002, Mat. 28032-1, Maria José A. da Silva, a/c de 1º MAI 2002, Mat. 
28036-4,  Rosineide Cavalcanti  Maciel,  a/c de 16 JAN 2003,  Mat. 28051-8, 
Gilka Helena S.  de Oliveira,  a/c de 1º MAI 2002 e Mat.  910754-1, Rébert 
Ferreira  da  Silva,  a/c  de  1º  MAI  2002  -  Pagamento  da  gratificação  pela 
Participação  no  Cadastro  e  Elaboração  de  Folha  de  Pagamento  do  Estado 
Pernambuco, previsto na LC nº 043/02: -  Indeferido, falta de amparo legal, 
conforme preconiza o Inciso IV, do Art. 10, da LC nº 043/2002, c/c o Inciso 
IV do Art. 3º, do Decreto nº 24.357/2002.  (Nota nº 1396/2006/DP-3/SD).
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dos  Santos,  após  haver  sido  vitimado  com  um  disparo  de  arma  de  fogo 
efetuado  pelo  Licenciando,  de  forma  a  constatar  o  tipo  de  ferimento,  se 
transfixante ou não, para uma possível obtenção do projétil e a conseqüente 
Perícia Balística, esta, no caso da apresentação de alguma arma de fogo por 
parte do Licenciando;

d) Notificar novamente o Licenciando e seu Defensor de todas as 
imputações que lhe são atribuídas e abrir vistas aos autos à defesa, a fim de, no 
prazo legal, apresentar novas alegações finais;

e) Ao fim destes atos processuais, confeccione novo Relatório deste 
processo,  pronunciando-se  sobre  cada  imputação  libelada  ao  Acusado, 
emitindo Parecer pelas condições ou não de permanência do Licenciando nas 
fileiras  desta  Corporação,  com  posterior  remessa  dos  autos,  novamente 
solucionados por parte do Comando de OME, a este Comandante Geral.

II - Estabelecer o prazo improrrogável de 20 (vinte) dias para as 
diligências e conclusão deste processo.

3.2.0.   Solução

Origem: Portaria do Comando da CIPMoto, nº 013, de 17 FEV 2006
Encarregado: 1º Ten PM Mat. 102130-2, George Anderson Gomes da Silva
Licenciando: Sd QPMG/102760-3/CIPMoto, Bruno de Pádua Branco da Silva
Fato: Possível apropriação de um aparelho de telefonia celular perpetrada pelo 
         Licenciando durante ação policial

O presente Processo Administrativo Disciplinar de Licenciamento 
“Ex-Offício”  a  Bem  da  Disciplina  foi  objeto  de  instrução  pelo  Oficial 
Encarregado, que concluiu seu munus trazendo a lume, através do relatório de 
fls.  79  usque  82,  a  cujos  termos  me  reporto,  que  o  Licenciando  feriu  o 
pundonor  policial  militar e o  decoro da classe,  demonstrando,  dessa forma, 
falta de condições para compor os quadros da Corporação, logo, devendo ser 
licenciado “Ex-Offício” a Bem da Disciplina. 

O  Processo  Administrativo  Disciplinar  em  estudo  teve  regular 
tramitação, com observância ao prescrito no Art. 5º, LV, da Constituição da 
República Federativa do Brasil.

O Comandante da CIPMoto, concordando com o parecer do Oficial 
Encarregado do presente feito, entendeu que o militar processado não reúne 
condições de permanecer nas fileiras da PMPE.

Da acurada análise  das  peças  que compõem o bojo do presente 
processo, verificamos que o Licenciando, no dia 14 FEV 06, estando de serviço 
de Patrulheiro da GR-4000, Guarnição de Operações  da  Companhia  Indepen-
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medidas,  dentre  elas  a  acareação  entre  as  partes.  O  Termo  de  Acareação 
mostra-se  imprescindível  diante  das  divergências  reveladas  não  só  pelos 
depoimentos  dos  aludidos  militares,  mas  também  pelas  declarações  das 
principais testemunhas, posto que  são versões contraditas e incoerentes, mas 
principalmente, por vezes, sob nenhum aspecto, convincentes, no que frisamos 
que  a  ausência  da  verdade,  no  caso  afeto,  poderá  acarretar  possíveis 
conseqüências desastrosas à vida profissional de ambos.

Um  outro  fator  preponderante  consubstancia-se  no  Parecer  do 
Encarregado, posto que tornara a sugerir o sobrestamento deste procedimento 
disciplinar, ignorando nosso pronunciamento constante do anterior Despacho 
de  Diligências  Complementares,  donde  ressaltamos  a  autonomia  e 
independência desta esfera administrativa em relação à judicial, momento em 
que elencamos as únicas hipóteses nas quais o Administrador Público se veria 
obrigado  a  decidir  em equidade  ao  pronunciamento  jurisdicional,  hipóteses 
quais  não  vislumbramos  nos  autos,  portanto,  descabido  torna-se  o 
sobrestamento pelos fatores suscitados.

Diante do exposto, este Comando Geral resolve determinar:

I - Devolver os autos ao Comandante do 19º BPM, com o fim de 
que se proceda as seguintes diligências;

a)  Acarear  o  Licenciando  e  o  Cb  PM Mat.  22052-3/13º  BPM, 
Alberto Antônio dos Santos, juntamente com o Sr. José Paulo Vieira Filho com 
o objetivo de buscar  a verdade e elidir  os  pontos contraditos  e conflitantes 
revelados pelos seus respectivos depoimentos;

b) Solicitar ao CSM/MB a relação de armas constantes do nome do 
Licenciando, com vistas a identificação da arma extraviada e o conseqüente 
registro desta situação (“extraviada”) no banco de dados daquele Centro, bem 
como a necessária comunicação de tal extravio à Delegacia de Polícia local e à 
Polícia Federal, nos termos do Art. 17, do Decreto Federal nº 5.123, de 1º JUL 
04, que Regulamenta a Lei nº 10.826, de 22 DEZ 03, providências estas que já 
deveriam  ter  sido  adotadas  por  parte  do  Acusado  dos  autos;  caso  a  arma 
constante do controle daquele Centro não se trate do armamento extraviado(o 
que não isentará o Licenciando de apresentá-la), ou não haja registro de armas 
de fogo em nome do militar,  seja o mesmo novamente inquirido em Termo 
acerca da apresentação do obrigatório  registro  e  porte da arma utilizada na 
ocorrência fato objeto destes autos,  desta feita com o fim da constatação de 
uma possível infração aos diplomas legais já citados, uma vez que o disparo da 
arma  de  fogo  é  incontestável,  face  cópia  do  Laudo  Residuográfico  de 
Constatação nº 0959.5/2004, positivo para presença de nitritos na mão direita 
do militar processado, constante das fls. 213;

c) Solicitar informações ao Centro Hospitalar da Corporação acerca 
do atendimento médico do  Cb  PM  Mat.  22052-3/13º BPM,  Alberto Antônio 

27  DE SETEMBRO DE 2006 07
_________________________________________________________________

Sd PM Mat.  920999-9/5°  BPM, Luiz  Antonio de Souza Filho - 
Pagamento  do  décimo  terceiro  salário  proporcional,  referente  aos  meses 
trabalhados no ano de 2005 (JAN/FEV/MAR): - Indeferido, com fundamento 
no Parecer n° 380, de 26 SET 2001, emitido pela Procuradoria Geral do 
Estado.  (Nota nº 1475/2006/DP-3/SD).

3.2.0.   Exclusão por Falecimento - Comunicação

Comunicou o Ten-Cel PM Comandante do 18° BPM, por meio do 
Ofício n° 918/1ª Seção, de 30 AGO 06, que o Sd PM Mat. 16532-8/18° BPM, 
José Ferreira de Lima faleceu no dia 10 FEV 06, no Hospital Oswaldo Cruz em 
Recife-PE,  quando de  serviço,  tendo  como causa  morte:  Infarto  Agudo do 
Miocárdio,  Arterosclerose  Cardio-Vascular,  Pielonefrite  Aguda,  Hipertensão 
Arterial.

Em  conseqüência,  fica,  o  referido  policial  militar  excluído  do 
efetivo ativo desta Corporação.  (Nota nº 1456/2006/DP-3/SD).

4.0.0.   PORTARIA DO COMANDO GERAL

Nº 1581, de 21 SET 2006

EMENTA: Substitui  Oficial  em  Comissão  Técnica  para 
                    julgamento  do  trabalho  elaborado pelo Major 
                    QOPM Frederico Sérgio  Lacerda  Malta,  para 
                     apreciação e parecer

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Inciso VI do Art. 101 do  Regulamento Geral da Polícia Militar (RGPM), 
aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94,

R E S O L V E:

I - Substituir o Tenente Coronel PM Mat. 1746-9, Heitor de Souza 
Luna  pelo  Tenente  Coronel  PM  Mat.  1488-5/CPM-DP,  Dickson Franklin 
Alves de Lima na Comissão Técnica de Julgamento do Trabalho Individual 
Sobre Assunto Profissional sob o título: “Contorno Jurídico das Ações Policiais 
das Guardas Municipais”, elaborado pelo Maj QOPM Mat. 01794-9, Frederico 
Sérgio Lacerda Malta, para apreciação e parecer se efetivamente se trata de 
trabalho profissional de interesse da Corporação;

II - Estabelecer o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação 
da presente Portaria para leitura e exame dos trabalhos;

III - A Comissão encaminhará o parecer final à Chefia do Estado-
Maior e a CPOPM.

IV - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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5.0.0.   OPERAÇÃO ELEIÇÃO/2006

5.1.0.   Determinação

Determino que as OMEs que receberem recursos para pagamento de 
diárias  na  Operação  Eleição  2006,  através  de  Repasse  Financeiro  (NPCO), 
realizem  o  recolhimento  do  saldo  não  aplicado,  através  de  Guia  de 
Recolhimento (GR), na Conta C da PMPE, Banco Real, Ag. nº 1001, Conta 
Corrente  nº  0  500  196  –  4,  até  o  dia  16  OUT  2006,  devendo  remeter  a 
Prestação de Contas à Diretoria de Finanças até o dia 18 OUT 2006. 

6.0.0.   ELEIÇÕES 2006

6.1.0.   Prontidão de Efetivo – Determinação

Tendo  em  vista  necessidades  de  manter  equipes  de  pronta 
resposta  às  possíveis  necessidades  desta  Corporação,  em  face  do 
desencadeamento da Operação Eleições 2006, este Comando Geral resolve:

I  –  Divulgar  equipes  de  prontidão  a  seguir,  as  quais  deverão 
manter-se em condições de pronto emprego;

II  –  Determinar  que  os  Comandantes,  Chefes  e  Diretores  das 
OME e Órgãos de Apoio da Corporação apresentem seus efetivos conforme os 
quadros a seguir, cumprindo ainda as observações trazidas ao final;

III – Determinar que todos os militares estaduais constantes da 
prontidão  a  seguir  compareçam ao  Quartel  do  Comando  Geral,  trajando  o 
uniforme operacional da Corporação – 3ºB;

IV – Determinar ao DAL para providenciar transporte para cada 
um dos grupos, observando os quantitativos e horários estabelecidos, e, dentro 
do possível, em veículos caracterizados da Corporação, tipo Sprinter, Micro-
ônibus ou ônibus;

V – Determinar à DF, através da Tesouraria Geral que efetue o 
pagamento do efetivo de prontidão, cujas relações serão encaminhadas pelo 
DGOPM.

VI – Determinar ao DGOPM que mantenha a partir do momento 
do primeiro deslocamento de tropa, até o encerramento do pleito eleitoral 2006 
– 1º Turno, uma equipe de auxiliares, em regime de prontidão/ sobreaviso, em 
condições  de  serem  acionados,  com  a  finalidade  de  providenciar  novas 
necessidades que venham a ocorrer.
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IV  –  Enviar  cópia  da  Solução  e  do  Relatório,  ao  Comando do 
CPZM, Comandante do 2º BPM, Chefe da 2ª EMG e ao Corregedor Geral da 
SDS.

2.0.0.   JUSTIÇA COMUM

2.1.0.   Recolhimento ao CREED - Comunicação 

Comunicou o Diretor do CREED, por meio do Ofício nº 0851/DPJ, 
de  16 AGO 06,  que os policiais militares:  Cb PM Mat.  12602-0/19º BPM, 
Roberto Félix de Oliveira; Soldados PM Mat.12472-9/1ª CIPM, Jandir Félix de 
Oliveira;  e  Mat.  28963-9/11º  BPM,  Josenildo  Gomes  da  Silva,  foram 
recolhidos naquela Centro, no dia 15 AGO 06, por haverem sido autuados em 
flagrante delito, por infração ao Art. 121, c/c o Art. 14, Inciso II,  e Art. 288, 
todos do Código Penal Brasileiro, e Art. 14 da Lei nº 10.826/03 e Art. 16 da 
Lei nº 10.826, ficando os reclusos à disposição do Juízo Criminal da Comarca 
do Recife-PE, conforme Mandado de Recolhimento, de 14 AGO 06, oriundo 
da Delegacia Policial de Repressão ao Roubo e Furto de Veículos.  (Nota nº 
176/2006/DP-3/SSJD).

3.0.0.   DISCIPLINA

3.1.0.   Processo de Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da Disciplina

3.1.1.   Diligências Complementares

Origem: Portaria  Administrativa  do Comando do 19º BPM, nº 005/Sec., de 09 
              JAN 06
Encarregado: Cap PM Mat. 2079-6, Mário Gouveia de Gusmão Júnior
Licenciando: Sd  PM  Mat.  980250-9/19º BPM,  Christophe  Albert  Lopes  de 
                     Albuquerque
Fato: Prática de alterações por parte do Processado

Do estudo das peças coligidas aos autos do presente Processo de 
Licenciamento “Ex-Offício”  a  Bem da Disciplina,  tornamos a  concluir  pela 
necessidade de diligências complementares e por providências e medidas que 
deixaram de ser adotadas.

Resta  claro  e  notório,  ao  mais  desatento  leitor,  que  tanto  o 
Licenciando quanto o Cb PM Mat. 22052-3/13º BPM, Alberto Antônio dos 
Santos faltam para com a verdade em suas respectivas declarações.

Ainda  da  primeira  análise  feita  aos  autos,  com  o  conseqüente 
Despacho  de  Diligências  Complementares  publicado  no  BG nº  147,  de  07 
AGO 06, tal constatação já era do conhecimento deste Comandante Geral e, 
naquela oportunidade, sugerimos ao Oficial Encarregado a adoção  de  algumas 
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se configurando qualquer vínculo ou participação legal na empresa em questão 
pelo Soldado Correia, tendo apenas a função de buscar materiais requisitados à 
Still placas, na Cidade do Recife.

Em razão do que foi exposto, proveniente desta peça informativa, 
verifica-se, que não houve o Abandono de Cargo, crime tipificado no parágrafo 
primeiro do Art. 330 do Decreto-Lei nº 1.001, de 21 OUT 69 (Código Penal 
Militar) praticado pelo Sd Correia, até porque existem fartas provas produzidas 
pelas diversas oitivas e, cópias das escalas de serviço da última Organização 
Militar Estadual, 16° BPM - Batalhão Frei Caneca, bem como a inexistência 
em suas  fichas  de  Justiça  e  Disciplina  e  de  Alterações,  qualquer  fato  que 
configurasse o seu afastamento por um longo período. Chega-se a conclusão 
que a Administração Militar não sofreu nenhum tipo de prejuízo, pois o militar 
Estadual  alvo  deste  procedimento  investigatório,  naquele  período,  sempre, 
exerceu as  suas  atividades policiais  militares,  no 16° BPM -  Batalhão Frei 
Caneca, no horário das 19 às 07 horas e, as suas atividades particulares foram 
executadas em seu horário de folga.

Buscando mais conhecimento, a fim de solidificar o nosso juízo de 
valor, encontramos na obra do ilustríssimo Promotor de Justiça do Estado do 
Paraná,  Jorge  César  de  Assis,  "Comentários  ao  Código  de  Processo  Penal 
Militar Parte Especial" o qual afirma que: "O crime de Abandono de Cargo está 
previsto  no Art.  323 do Código Penal  Comum.  Na legislação penal  militar 
anterior  não  havia  previsão  semelhante.  É  crime  militar  impróprio  (ratione 
loci). O sujeito ativo é sempre o funcionário (servidor) público civil prestando 
serviços  na  Administração  Militar  ou,  militar  da  reserva  ou  reformado, 
empregado na administração militar, nos termos do Art. 12 do CPM. O militar 
da ativa não comete este crime, pois se abandonar seu cargo cometerá o crime 
de deserção (crime contra o dever militar)”.

Quanto  às  irregularidades  cometidas  pelo  Soldado  PM  Correia 
junto ao DETRAN-PE, o mesmo já foi indiciado nos Inquéritos Policiais nº 
129/2002, nº 140/2002 e nº 141/2002, instaurados pelo Delegado de Crimes 
contra a Administração e Serviços Públicos, por infringir os Artigos 171, 299 
c/c o Art. 29 do Código Penal Brasileiro, conforme documento produzido pelo 
Instituto Tavares Buril, acostado aos Autos.

Ante o exposto, este Comandante resolve:

I – Concorda com as conclusões do Oficial Encarregado do IPM;

II  –  Deixar  de  indiciar  o  Sd  PM  Mat.  26413-0/2°  BPM,  José 
Correia Gomes Filho, por não configurar Crime Militar;

III  –  Remeter  os  autos  deste  IPM,  devidamente  solucionado,  à 
Central de Inquéritos do Ministério Público de Pernambuco;
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6.2.0.   Quadro de Formação da Prontidão nas Eleições 2006

OME

Sábado Domingo

08 às 
15

15 às 
23

06 às 
14 13 às 21

Of. Pç. Of. Pç. Of. Pç. Of. Pç.

AEA / CEC 0 0 0 1 0 1 0 1

AG 0 4 0 9 0 5 0 9

APMP 1 8 1 8 1 8 1 8

CAS 0 8 0 8 1 8 1 8

CASIS 1 0 1 10 1 10 0 10

CFAP 0 4 1 6 0 5 1 6

CEFD 0 0 0 1 0 0 0 1

CMH 0 4 0 4 0 4 0 10

CFARM 0 4 0 4 0 4 0 9

CODONTO 0 0 0 3 0 3 0 4

CPAud 0 0 0 0 0 0 0 1

CPD 0 0 0 0 0 0 1 2

CPM/ DP 0 0 1 4 1 0 1 10

CREED 0 6 1 8 0 10 0 14

CSM/ Int 0 0 0 5 0 0 1 10

Subtotal 1

Obs.: Os Oficiais deverão ser Tenentes

OME

Sábado Domingo

08 às 
15

15 às 
23 06 às 14 13 às 21

Of. Pç. Of. Pç. Of. Pç. Of. Pç.

CSM/ Tel 0 0 0 1 0 1 1 1

CSM/MB 0 0 1 3 1 1 1 2

DF 1 2 0 2 0 2 0 5

DEIP 0 0 0 0 0 0 1 2

DP 0 0 0 1 1 0 0 2

DGOPM 0 0 0 0 0 0 0 6

PIP 0 0 0 2 0 0 1 5

Sch/EMG 0 3 0 4 0 4 1 2

BPRp 0 0 0 0 1 10 1 10

BPTran 0 0 0 0 1 10 1 10

BPRv 0 0 0 0 1 10 1 10

RPMon 0 0 0 0 0 5 0 5

CIPOMA 0 0 0 0 0 5 0 5

CIATur 0 0 0 0 0 10 0 10

BPGd 0 0 0 0 0 20 0 20

Subtotal 2

TOTAIS 3 47 6 89 9 142 14 201

6.3.0.   Distribuição do Efetivo na Prontidão das Eleições 2006

Cada grupo será dividido, na média, em frações de tropa, assim 
compostas:

Sábado:
08 às 15 hs: 1 Cap PM – 3 Ten PM – 45 Pças PM

(3 Pel de 1 Ten PM e 15 Pças PM, cada)
15 às 23 hs: 2 Cap PM – 6 Ten PM – 90 Pças PM

                                               (1 Cap PM para cada 2 Pel PM)
                            (6 Pel de 1 Ten PM e 15 Pças PM, cada 
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Domingo:
06 às 14 hs: 5 Cap PM – 9 Ten PM – 150 Pças PM

(10 Pel de 1 Ten PM e 15 Pças PM, cada)



13 às 21 hs: 15 Cap PM – 14 Ten PM – 210 Pças PM
(1 Cap PM para cada 2 Pel PM)
(14 Pel de 1 Ten PM e 15 Pças PM, cada)

6.4.0.   Efetivo de reconhecimento para acionamento  da  Prontidão  das 
            Eleições 2006

A CIPMoto providencie escala e remeta ao DGOPM, de fração de 
tropa, na conformidade a seguir, para acionamento mediante ordem do Diretor 
Geral de Operações PM, conforme já orientado:

Sábado:
08 às 15 hs: 1 Maj PM – 3 Ten PM – 14 Pças PM

(1 GR e 15 RC)
15 às 23 hs: 1 Cap PM – 3 Ten PM – 14 Pças PM

(1 GR e 15 RC)

Domingo:
06 às 14 hs: 1 Cap PM – 3 Ten PM – 14 Pças PM

(1 GR e 15 RC)
13 às 21 hs: 1 Maj PM – 3 Ten PM – 14 Pças PM

(1 GR e 15 RC)

Observações:

1) As relações deverão ser encaminhadas, de imediato, remeter as rela-
ções constando os dados do efetivo ao DGOPM.

2) O DGOPM escalará os Capitães PM no quantitativo informado, reme-
tendo aos respectivos Comandantes, Chefes e Diretores de OME, docu-
mento até o término do expediente da sexta-feira 29 de setembro.

3) Cópias das relações deverão ser encaminhadas à Tesouraria Geral, para 
o respectivo pagamento de diárias.

(Nota 003/2006/Saad/DGO)

7.0.0.   MENSAGEM BÍBLICA

E  disse  o  SENHOR  a  Josué:  Não  temas  diante  deles;  porque 
amanhã,  a  esta  mesma hora,  eu os  darei  todos feridos  diante  dos filhos  de 
Israel; os seus cavalos jarretarás, e os seus carros queimarás a fogo. (Js 11:6)
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4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina

1.0.0.   JUSTIÇA MILITAR

1.1.0.   Inquérito Policial Militar

1.1.1.   Solução

Origem:  Portaria  nº  507, de 07 ABR 2006,  publicada no Boletim Geral nº 
075, de 24 ABR 2006
Encarregado: 2º  Ten  PM  Mat.  18646-5/2º  BPM,  Edson  José  Figueredo da 
                      Silva
Fato a Apurar: Indícios  de  Crime  Militar  praticado  pelo Sd PM Mat. 26413-
                         0/2° BPM, José Correia Gomes Filho

Analisando  detidamente  todas as  peças  que  integram o  presente 
procedimento investigatório, verificamos que o Sd PM Mat. 26413-0/2°BPM, 
José Correia Gomes Filho, tem sobre si a desconfiança do Ministério Público 
Pernambucano, "em tese", por ocasião do policial militar em tela haver violado 
o parágrafo primeiro do Art. 330 do Decreto-Lei 1.001, de 21 OUT 69 (CPM), 
"Abandono de Cargo". A verdade é que o Soldado PM - Correia pertenceu ao 
16° BPM - Batalhão Frei Caneca sendo a Organização Militar Estadual em que 
a  referida  Praça  exerceu  as  suas  atividades  policiais  militares,  sempre  no 
horário das 19 às 07 horas – em escalas de serviço, e no horário diurno, o 
mesmo exercia  atividade  particular  de  despachante  junto  a  CIRETRAN no 
Município  de Condado,  além de trabalhar  com seu irmão em uma casa de 
placas no Município de Goiana.

Realizadas as oitivas de antigos e de funcionários que continuam 
trabalhando,  desde a  época ao acontecimento dos fatos,  na  CIRETRAN do 
Município do Condado - PE, em sua maioria enfatizaram que o Soldado PM - 
Correia, quando procurou os serviços daquele órgão público, sempre, chegava 
trajando roupas civis em horário de atendimento ao público, ou seja das 08 às 
13 horas.

Realizada a oitiva do Sr. Alex Sandro, irmão consangüíneo do Sd 
Correia, verificamos que o referido cidadão possui uma empresa de comércio 
varejista de placas, ligada a Still Placas, sito a Rua Vidal de Negreiros, 42 – 
Goiana/Centro, defronte a CIRETRAN daquele município. O Sr. Alex Sandro 
apresentou  todas  as  documentações  possíveis  a  saber:  cópias  do  Cadastro 
Nacional  de  Pessoa  Jurídica,  Requerimento  de  Empresário,  Contrato  de 
Locação, Certidão Negativa de Débito da Prefeitura Municipal de Goiana - PE, 
Alvará de Licença para localização e funcionamento e  conta  da  Telemar,  não 


